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O Brasil atravessa grave crise de segurança pública, contando pela primeira vez 

desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 com uma Intervenção Federal em 

um estado, por conta da insegurança. Nesse sentido, observa-se um cenário em que 

muitos políticos apontam para o recrudescimento das penas e para o Direito Penal como 

prima ratio para superar essa crise. Entre as medidas sugeridas está a inserção da pena 

de morte no ordenamento jurídico brasileiro (atualmente a Constituição só permite a 

aplicação dessa em caso de guerra declarada). 

Os que apregoam a necessidade da pena capital, não raro, apontam para uma 

relação de causa e efeito entre a imposição da pena de morte e a redução da 

criminalidade. Contudo, desde o século XVIII, autores como Beccaria apontam para a 

inutilidade social e crueldade de tal forma de punição (BECCARIA, 2017). Ademais, 

comparando dados de diversos rankings que listam os países mais seguros do mundo 

com a lista de países que aboliram a pena de morte, observa-se uma grande 

convergência.  

Todavia, a opinião pública em sua maioria apoia a pena de morte 

(DATAFOLHA, 2018), deste modo há a constatação da defasagem entre a opinião dos 

doutos e da população em geral quanto a execução estatal (BOBBIO, 2004). Esse talvez 

seja uma das grandes dificuldades da divulgação cientifica na área das ciências sociais 

aplicadas, muitas pesquisas de cunho pragmático são confundidas com militância, e por 

isso desconsideradas.  

O fato de algumas temáticas estarem no cotidiano da população contribui para 

muitos já terem opiniões formadas, o que pode acarretar o afastamento na 

confiabilidade dessas pesquisas. Ademais, há grande volatilidade nessas opiniões, 

variando de acordo com o momento em que se encontra o nível de segurança, por 

exemplo, o que será comprovado através da análise de dados.  

Por fim, demonstrar-se-á que diversos fatores influem na questão do nível de 

segurança, sendo a pena de morte um fator que não gera efeitos prolongados de 
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diminuição da criminalidade e intimidação na sociedade. Outrossim, é preciso afirmar a 

importância da divulgação de pesquisas em ciência sociais aplicadas e compreender 

melhor seus embates com o senso comum.  
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